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APRESENTAÇÃO

			Resultado da demanda gerada aos países pela Conferência de Estocolmo de 1972, o licenciamento ambiental foi concebido para regular as condutas humanas e compatibilizar o exercício das atividades econômicas com a manutenção da qualidade ambiental, que começava a apresentar sinais pontuais de desequilíbrio. 

			Prestes a se transformar em um instrumento de política pública “cinquentão”, ainda é o principal instrumento preventivo da gestão ambiental que visa à proteção do meio ambiente por meio da verificação de conformidade e da adequação dos projetos, obras e atividades à legislação vigente, aos padrões de qualidade ambiental e à melhor tecnologia de forma a minimizar e mitigar os impactos por eles causados.

			Entretanto, não obstante uma série de avanços na regulação e na aplicação desse instrumento de gestão ambiental, preventivo e de precaução em sua essência, o licenciamento ambiental continua a ser pautado por uma lógica da escola de “comando e controle”, mediante as chamadas medidas de “fim de tubo”, muitas vezes burocráticas e pouco dinâmicas para as demandas de uma economia em transição e para fazer frente às complexas questões ambientais globais. 

			Portanto, se por um lado há evidências de que o licenciamento ambiental é merecedor de remodelações e de concepções de governança, de outra parte é gerador de desgaste e incrementa movimentos em setores da sociedade que desprestigiam sua importância e se mobilizam para a sua excessiva flexibilização. 

			Embates desnecessários. Para um país como o nosso, a preservação do meio ambiente e da qualidade ambiental são cruciais para o crescimento das atividades econômicas, porque, enquanto potência ambiental megadiversa, o caminho do desenvolvimento sustentável nos é o mais evidente, inclusive como soft power, e a chancela de serviços ambientais deveria estar presente em nossas exportações, nomeadamente do setor agropecuário.

			Na construção dessa jornada, o Direito tem dado a sua contribuição. Qual então a razão de ser de mais uma obra, se já são várias os livros que tratam do licenciamento ambiental? Há pelo menos duas variáveis que buscam distinguir este livro: a reunião de autores da Academia, propriamente do Grupo de Pesquisa Energia e Meio Ambiente do Programa de Stricto Sensu em Direito da Universidade Católica de Santos, com especialistas da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, que há décadas trabalham com o tema no órgão ambiental, uma referência ambiental no país e no exterior.

			Dessa forma, a obra ganha um perfil mais técnico e prático, apresentando detalhes do processo de licenciamento, não perceptível em obras puramente acadêmicas, podendo ser, sem esgotar o assunto, uma contribuição extremamente útil para profissionais que não só estudam, mas que vivenciam o dia a dia do licenciamento ambiental, nomeadamente no Estado de São Paulo.

			Esperamos que este livro contribua para a evolução do licenciamento e da gestão ambiental, a partir da experiência do Estado de São Paulo, evidenciando que, mediante a modernização do licenciamento ambiental e do fortalecimento dos órgãos ambientais do país, é possível perseguir um modelo de desenvolvimento que congregue o necessário ganho econômico com a imprescindível adequação ambiental. 

			Os autores organizadores

			Maria Luiza Machado Granziera e Fernando Rei
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45 ANOS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL: 
UM REEXAME AINDA NECESSÁRIO1


			Maria Isabel Leite Silva de Lima 

			Fernando Rei 

			1.	INTRODUÇÃO

			A história do homem também pode ser observada sob a ótica de como as sociedades se apropriaram dos recursos naturais disponíveis para convertê-los em bens e serviços para a satisfação de necessidades individuais, coletivas e sociais.2

			Além do aumento da demanda por recursos, o homem deteriorou a capacidade do meio natural em oferecer estes bens e serviços, em virtude da degradação do meio físico e da emissão e lançamento de poluentes, resultantes do conjunto das cada vez mais impactantes atividades humanas.3

			Não obstante alguns pontos de discordância, é pacífico entre os pesquisadores envolvidos com a ampla temática da sustentabilidade que a questão ambiental na era contemporânea nos traz enormes desafios, particularmente porque essa questão está acompanhada pela produção de riscos à sobrevivência de toda a humanidade.4

			A atuação do Estado nessa tensão acontece mediante a adoção de políticas públicas e, dentro das diversas formas de atuação do poder público, a regulação ambiental é imprescindível para garantir a compatibilização entre desenvolvimento de atividades econômicas e a ocupação humana com a preservação da natureza, análise e mitigação dos riscos envolvidos e potenciais danos ao meio ambiente. 

			O presente capítulo introduz conceitos sobre regulação ambiental como parte das políticas públicas, notadamente o licenciamento ambiental brasileiro, mas não se limitando a este instrumento. Mais relevante é verificar como este tem sido operacionalizado pelos órgãos ambientais, ao que parece de maneira legalista e estática, sem ter apresentado evolução na incorporação e enfrentamento de novos problemas ambientais, cada vez mais complexos, apesar de avanços e resultados de melhoria ambiental em determinadas regiões do País.

			A percepção ampla que se tem na sociedade brasileira dos limites a que chegou o licenciamento ambiental originou diversas iniciativas de reforma da regulação ambiental normatizada, nem sempre, é verdade, preocupadas com a melhoria do seu desempenho e sua qualidade. 

			Dentre as iniciativas que serão analisadas, citam-se a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 65/2012, o Projeto de Lei do Senado (PLS) 654/2015, a proposta de alteração das Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97 (Processo MMA 02000.001845/2015-32) e, por fim, o Projeto de Lei da Câmara dos Deputados (PL) 3729/04 e seus apensados, atualmente em tramitação no Senado, após já ter sido aprovado na Câmara dos Deputados em maio de 2021, por maioria, o que será o marco legal em âmbito nacional sobre o Licenciamento Ambiental.

			O objetivo não é concordar ou divergir sobre a flexibilização de normas ambientais, e sim propor uma análise crítica e trazer à tona a necessidade de discussão constante sobre a temática de modo a encarar as realidades e obstáculos presentes no modelo atual.

			2.	A REGULAÇÃO AMBIENTAL E O MODELO DE COMANDO E CONTROLE

			A regulação ambiental pode ser conceituada como o conjunto de regras e instrumentos utilizados pelos órgãos ambientais na implementação das políticas públicas, a partir de condicionantes preventivas e corretivas que buscam a conformidade ambiental das atividades potencialmente poluidoras. Cabe à Administração Pública executar a vontade do Estado contida na lei para o atendimento do interesse público, sob as regras de Direito Público. 

			Em outras palavras, “o conjunto diverso de instrumentos pelos quais governos especificam requisitos para empresas e cidadãos no seu relacionamento com o meio natural”.5 Ou seja, seu propósito é condicionar condutas individuais e coletivas dos entes regulados.6 

			Para Granziera,7 as funções da Administração Pública em matéria ambiental podem ser divididas em funções de prestação, de fomento e as protetoras ou de polícia administrativa.

			A regulação ambiental está inserida nas funções protetoras ou de polícia administrativa, por decorrer do sistema de comando e controle da Administração Pública. 

			As funções protetoras estão relacionadas ao poder de polícia ambiental, caracterizado por ações orientadoras ou limitadores dos interesses econômicos particulares para que estejam em consonância com os interesses gerais ambientais e com o desenvolvimento sustentável. O licenciamento ambiental é um exemplo, pois estabelece condicionantes para a execução do empreendimento e os regulamentos fixam os padrões e regras atinentes aos limites da atuação do particular. Havendo transgressão à norma e a ocorrência do dano, os infratores são passíveis de sanções pelo Poder Público.8

			Para Rei e Ribeiro,9 no sistema de comando e controle, o governo prescreve as ações desejadas para corrigir situações de risco para a saúde humana e aos ecossistemas por meio de requisitos ambientais presentes em normas (comando) e cria um conjunto de ações para assegurar seu atendimento (controle).

			Os elementos essenciais para o funcionamento do modelo são: o estabelecimento normativo dos requisitos ambientais (por exemplo, em leis e decretos); normas administrativas para registro das fontes de poluição e comunicação sistemática dos requisitos a estes (como as licenças ambientais); a criação de um sistema de coleta e análise de informações de monitoramento das fontes poluentes e a criação de uma rotina de inspeções in loco para identificar violações; o estabelecimento de sanções no caso de violações; a criação de um sistema de monitoramento da qualidade ambiental para avaliar o impacto destas medidas no meio, dentre outras ações necessárias à operacionalização do processo.10

			Existem alguns limites do sistema de comando e controle no enfrentamento dos problemas ambientais atuais. O primeiro é a sua efetividade, ou seja, o seu real potencial de transformação da realidade conforme as metas estabelecidas, posto que o modelo advém de uma concepção histórica restrita tão somente ao atendimento legal.11 

			Outros limites para Rei e Ribeiro12 são: o imperativo da adequação, o foco no fim de tubo, a visão compartimentada dos problemas ambientais, restrições à mera adequação legal, desprezo pelas inovações tecnológicas ou de gestão e o foco no desempenho ambiental.

			A regulação com base apenas no controle corretivo não tem sido suficiente para os desafios contemporâneos, necessitando ser complementada com novas abordagens. Isto inclui os próprios órgãos ambientais que, ao invés de serem meros fiscais da lei, devem adotar uma postura de facilitador e fomentador, o que “por um lado cria condições de avanço, e estimula estas ações, e por outro mantém o acompanhamento e monitoramento para verificar se a estratégia tem sido bem-sucedida”.13

			Uma das novas abordagens pressupõe o enfrentamento dos custos ambientais das atividades potencialmente poluidoras e degradadoras (externalidades), dispersas por uma quantidade incalculável de indivíduos, como em casos de contaminação ou escassez de recursos,14 com afetação direta na saúde pública, como já destacavam Philippi Junior e Marcovitch.15

			Como resultados, os benefícios poderiam ir além dos requisitos legais e reduzir a necessidade de um aparato estatal coercitivo, o que consome recursos. Igualmente, deve haver a abertura ao diálogo, com a participação dos diversos atores sociais, incluindo a população em geral, o que tende a melhorar a qualidade das decisões e dar transparência ao processo e voz aos anseios da sociedade.16

			A ênfase à questão ambiental no cenário mundial ocorreu após a Conferência da ONU em Estocolmo, em 1972. A matéria, portanto, pode ser considerada recente se comparada ao início da industrialização, sendo que, nestes quase 50 anos passados da 1ª Conferência Mundial, houve avanços nas políticas nacionais e na própria estruturação dos governos para a execução dos objetivos ambientais.

			No Brasil, em 1973, cita-se a criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA). Em 1981, foi promulgada a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), introduzida pela Lei 6.938/1981, que foi considerada um marco legal e histórico para a proteção ambiental no país, influenciada pela nova política ambiental norte-americana de 1969 (National Environmental Policy Act – NEPA).

			Dentre os instrumentos trazidos pela PNMA, destacam-se o licenciamento ambiental de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras ou capazes de causar degradação ambiental e a Avaliação de Impactos Ambientais (art. 9º, III e IV, respectivamente). 

			Tendo por base o princípio da prevenção, estes são os principais instrumentos da gestão pública do meio ambiente no País desde então, principalmente por estabelecer um processo administrativo para ordenar as restrições e condicionantes da implantação e operação de atividades, buscando que seu exercício respeite a qualidade ambiental e o interesse público.17

			No entanto, antes da PNMA, já havia algumas leis esparsas que tratavam da questão ambiental no país e que foram retomadas na política nacional. Citam-se, por exemplo, a Lei 6.803/1980, que já previa o licenciamento de estabelecimentos industriais nas áreas críticas de poluição e a avaliação dos impactos para a criação de zonas de uso estritamente industrial, bem como a lei sobre o controle de poluição no Estado de São Paulo, Lei Estadual 997/1976, regulamentada pelo Decreto Estadual 8.468/1976.18

			A PNMA criou também o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), composto por: Conselho de Governo, Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República (atual Ministério do Meio Ambiente), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – (ICMBio), além dos órgãos setoriais e ambientais estaduais e municipais (art. 6º, Lei 6.938/1981).

			O SISNAMA foi inspirado no modelo da política americana, com a finalidade de “estabelecer uma rede de agências ambientais governamentais, que buscam assegurar instrumentos, então inspirados no modelo de comando e controle, capazes de implementar a Política Nacional”.19

			Para Rei e Cibim20, a tônica da Lei 6.938/1981 foi o reconhecimento de que “a execução de uma Política Nacional de Meio Ambiente em uma federação continental como a nossa, só seria possível se admitida a descentralização de ações com o estabelecimento de instrumentos viáveis.” 

			Apesar do novo modelo que tende a descentralizar a função regulatória do Poder Executivo, tanto na esfera da produção normativa quanto na execução propriamente dita em matéria ambiental, o fenômeno da concentração governamental é ainda presente, pois a elaboração de políticas públicas ambientais continua reunida no núcleo central dos órgãos ambientais, ainda que muitos pertencentes à administração indireta, porém parte do Executivo.21

			Nesse sentido, compete aos órgãos e entidades ambientais exercer representativa parcela das atividades de regulação para dar efetividade às políticas públicas, por meio da elaboração de atos normativos, da fiscalização do seu cumprimento e da adoção de demais medidas administrativas, inclusive sanções, no exercício de seu poder de polícia ambiental.22

			Ao CONAMA, órgão consultivo e deliberativo do SISNAMA, cabe estabelecer normas e critérios para o licenciamento ambiental e fixar os critérios básicos para a elaboração de estudos de impacto ambiental (art. 8º, I, Lei 6.938/1981). Os Estados podem elaborar normas e padrões ambientais, desde que observadas as diretrizes do CONAMA, sendo que aos Municípios é permitida a elaboração de suas normas, observados os padrões federais e estaduais. 

			O Decreto 88.351/83, que regulamentou a PNMA, determinou o licenciamento trifásico e serviu de base para a construção das Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97, que tratam dos procedimentos para o licenciamento ambiental e para a avaliação de impactos ambientais.

			Destacam-se, ainda, a Lei 7.347/85, que trata da Ação Civil Pública para a defesa dos direitos difusos e coletivos, e a Constituição Federal de 1988 que consagrou, no art. 225, o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

			Apesar da responsabilização penal ambiental já estar prevista no art. 225 da Constituição Federal (1988) e na PNMA (1981), posto que estabeleceram que as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente acarretariam sanções nas esferas penal, administrativa e civil, somente em 1998 os crimes ambientais foram de fato tipificados com a edição da Lei 9.605/1998, denominada Lei de Crimes Ambientais.

			Pondera-se, no entanto, que não basta somente a criação de leis, sem que haja a estrutura adequada para o seu cumprimento. 

			As metas de minimização dos impactos ao meio ambiente não foram atingidas, seja pelo desempenho dos agentes fiscalizadores da lei, seja pela inaplicabilidade ou falta de inteligibilidade da lei para a adequação do comportamento social.23

			Os diversos órgãos ambientais que foram criados para a aplicação da lei acabaram gerando um mosaico institucional anacrônico, muitas vezes sobreposto e confuso. A lógica do comando e controle, com vistas tão somente à conformidade legal, deu causa a uma postura reativa e legalista dos órgãos ambientais, sem considerar, no entanto, práticas de planejamento e gerenciamento que pudessem trabalhar e pensar as causas da poluição. A lógica territorial baseada na divisão dos entes federativos não leva em conta, por exemplo, a bacia hidrográfica, os biomas e os problemas transfronteiriços.24

			Rei e Ribeiro25 destacam que:

			Uma lei só é eficiente se for eficientemente aplicada, cumprida e assimilada pelos agentes sociais. Nessa visão, o modelo de comando e controle tem a sua importância histórica, porém não consegue avançar nas soluções não previstas pelo próprio modelo e não reguladas. Ter boas leis é o primeiro e mais importante passo, mas não basta. A norma é apenas um ponto de partida. Para a sua efetividade, é necessário estabelecer condições operacionais que viabilizem (ou descartem, quando for o caso) a sua adequada aplicação, numa organicidade institucional que fomente a contratação de técnicos especializados, que seja dotada de infraestrutura apropriada e viabilizada por recursos financeiros para a consecução dos trabalhos, além de um público instruído e sensibilizado com as questões ambientais.

			Nesse sentido, é possível observar que, apesar do caminho já traçado, ainda não é possível afirmar que o país esteja cumprindo o seu papel a contento em relação à política ambiental estabelecida. Como afirma Fiorino,26 os tempos mudaram e a regulação ambiental deve mudar com ele.

			3.	O LICENCIAMENTO COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA AMBIENTAL E O MODELO ATUAL BRASILEIRO

			Os instrumentos de gestão ambiental, previstos no art. 9º da Lei 6.938/1981, são os mecanismos utilizados pela Administração Pública para alcançar os objetivos da política ambiental, ou seja, preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental.27

			O licenciamento ambiental objetiva regular as condutas humanas e compatibilizar o exercício das atividades econômicas com a manutenção da qualidade ambiental. O licenciamento ambiental refere-se, assim, ao poder de polícia preventivo, a fim de evitar a ocorrência do dano, e sua aplicação é feita mediante processos administrativos.

			Conforme Granziera,28 o licenciamento ambiental possui natureza técnica e ao mesmo tempo constitui um tipo de processo administrativo, submetido ao regime jurídico de Direito Público. Para Rei e Cibim,29 é o instrumento preventivo que visa à proteção do meio ambiente por meio da verificação de conformidade e da adequação dos projetos, obras e atividades à legislação vigente, aos padrões de qualidade ambiental, à melhor tecnologia de forma a minimizar e mitigar os impactos por ele causados.

			Segundo Leite,30 o licenciamento ambiental visa “controlar as atividades humanas que interferem nas condições ambientais, estabelecendo condições e limites ao exercício dessas atividades, sendo decorrência do poder de polícia da Administração Pública.”

			Trata-se de instrumento de gestão de risco, no qual os impactos negativos ambientais são identificados, mitigados e compensados depois da avaliação. Hoje, o licenciamento ambiental engloba em sua concepção e em sua aplicação os princípios da precaução e da prevenção. 

			O princípio da precaução relaciona-se com a avaliação prévia das atividades humanas, diante da incerteza do dano. Já o princípio da prevenção atua quando existe certeza científica quanto aos perigos e riscos ao meio ambiente.  

			Ao serem exigidos estudos ambientais para a instalação de obras ou atividade potencialmente degradantes, está abrangido não só o dano certo, mas como o incerto e o dano provável.31 Entretanto, o licenciamento ambiental de atividades potencial ou efetivamente poluidoras e o estudo prévio de impacto ambiental e suas demais modalidades são ainda exemplos da aplicação apenas do princípio da prevenção, na maioria das vezes. 

			O licenciamento ambiental não tem o condão de inviabilizar a implantação do empreendimento, mas de buscar “todos os meios possíveis para essa implantação, a menos que os riscos de dano evidenciem a falta de segurança quanto aos efeitos desse empreendimento no futuro”.32

			O art. 10 da Lei 6.938/1981 estabelece que dependem de prévio licenciamento ambiental a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental.

			Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo relatório (EIA/RIMA) será obrigatório nos casos em que a lei o exigir ou sempre que houver significativa degradação ambiental. Na dispensa deste, poderão ser exigidos estudos simplificados, a depender da magnitude do impacto e da atividade, a critério do órgão ambiental. A sua previsão legal pode ser encontrada na Constituição Federal (art. 225, § 1º, IV), na PNMA (Lei 6.938/81), nas Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97, seguidas das legislações ambientais estaduais e municipais cabíveis. 

			A Lei Complementar 140/2011 prevê que passa a ser competência dos Estados e Municípios promover o licenciamento ambiental de grande parte das atividades potencialmente poluidoras, antes atribuição concedida ao órgão estadual competente e ao IBAMA, órgão ambiental federal, em caráter supletivo, pela redação dada pela PNMA. O controle e a fiscalização destas atividades caberão exclusivamente ao ente federativo que concedeu a licença.

			O Estado possui competência residual para o licenciamento ambiental, quando não incidir os casos de competência da União (art. 7º) e dos Municípios (impacto local) ou, ainda, enquanto não houver órgão ambiental municipal capacitado. Para que haja o licenciamento municipal, as atividades de impacto local deverão ter sua tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente – CONSEMA (art. 9º, inciso XIV, alínea “a”, Lei Complementar 140/2011).

			No âmbito do Estado de São Paulo, por exemplo, caso o Município não disponha da estrutura necessária, como ter um órgão ambiental capacitado, equipe multidisciplinar, Conselho Municipal de Meio Ambiente e sistema de fiscalização ambiental, caberá à CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, órgão ambiental estadual, no exercício da sua competência supletiva, promover o licenciamento ambiental enquanto subsistir a situação impeditiva do Município (art. 5º, Deliberação CONSEMA 01/14).

			A Resolução CONAMA 01/86 apresenta uma lista exemplificativa para licenciamento com EIA/RIMA. Já a Resolução CONAMA 237/97 elenca os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental, conferindo ao órgão ambiental licenciador a definição dos critérios de exigibilidade, o detalhamento e a complementação da lista, levando em consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do empreendimento ou atividade (art. 2º, § 1º da Resolução CONAMA 237/97).

			A participação pública no processo de licenciamento ambiental baseado em EIA/RIMA é garantida com a realização de audiências públicas. A Resolução CONAMA 09/87 estabelece que as audiências são obrigatórias quando solicitadas por entidade civil, pelo Ministério Público ou por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos. Na hipótese de solicitação não atendida pelo órgão ambiental, a não realização da audiência pode acarretar a perda da validade da licença ambiental concedida.

			A licença ambiental, conforme definição do art. 1º, II, da Resolução CONAMA 237/97, é o ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 

			O licenciamento ambiental brasileiro, conforme já asseverado, é realizado em três etapas, coincidentes com a fase do empreendimento: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO). Conforme esclarecem Rei e Cibim (2011), o licenciamento ambiental não é um ato e sim um processo formado por estas etapas, cada qual com sua especificidade, conforme descrito no art. 8º da Resolução CONAMA 237/97.

			A LP, concedida na etapa preliminar, atesta a viabilidade ambiental do projeto, sua localização e estabelece as condições básicas do empreendimento e, no caso de licenciamento ambiental com AIA, a LP somente é emitida após a análise e aprovação do estudo ambiental pelo órgão competente. 

			A próxima etapa é a obtenção da LI, emitida com base nos planos aprovados na etapa anterior e após a análise da efetiva implementação das medidas previstas. Em seguida, tem-se a LO, que autoriza a regular operação do empreendimento.  A licença para operar somente será concedida após a constatação pelo órgão ambiental do cumprimento das condicionantes anteriores, além da formulação de novas exigências técnicas a serem cumpridas durante o período de validade da licença ambiental, que deverá ser constantemente renovada. 

			A renovação da LO deverá ser requerida ao órgão ambiental com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir de sua validade, prazo que ficará automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão. Em resumo, as etapas são as descritas no art. 10 da Resolução CONAMA 237/97.

			Para empreendimentos de baixo potencial poluidor, a LP, LI e LO poderão ser concedidas em um único documento, denominado licenciamento ambiental simplificado, citando-se as Resoluções CONAMA 279/2001, 312/2002, 349/2004, 377/2006, 385/2006, 412/2009 e 413/2009.

			O órgão ambiental pode estabelecer prazos diferenciados para a análise da licença em função das peculiaridades de cada caso, tendo sido fixado o prazo de 6 (seis) meses para a decisão, que pode ser aumentado para 12 (doze) meses se depender da elaboração de EIA/RIMA e realização de audiência pública, conforme art. 14 da Resolução CONAMA 237/97. 

			Os prazos, no entanto, podem ser suspensos durante a elaboração de estudos ambientais complementares ou esclarecimentos pelo empreendedor ou alterados, desde que motivadamente e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental.

			O art. 36 da Lei Federal 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação) define que, havendo significativo impacto ambiental fundamentado em EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a destinar montante de recursos à Unidades de Conservação, valor que será fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto.

			Não obstante o robusto marco normativo regulador do licenciamento ambiental no País, é conhecida a fragilidade em muitas estruturas institucionais de órgãos do SISNAMA, não condizente com a tarefa a ser realizada, bem como recursos adequados para o seu exercício. 

			De fato, constata-se que os métodos inspirados exclusivamente no mecanismo de comando e controle não têm sido suficientes para solucionar muitos dos problemas ambientais que nos deparamos neste início de milênio. Inspirado em fatores de sucesso de reformas regulatórias,33 esse desafio exige que a efetivação dos objetivos das políticas ambientais vá além do estabelecido no marco regulatório, incorporando a possibilidade discricionária, por meio de instrumentos e práticas de gestão ambiental que abram espaço a uma abordagem mais interdisciplinar, flexível e abrangente de processos de negociação, participação e construção conjunta das soluções.34

			A falta de políticas públicas assertivas no âmbito do licenciamento ambiental reclama a necessidade de discussão sobre o tema e do enfrentamento de realidades e obstáculos presentes no modelo atual, o que não significa a flexibilização das normas referentes ao licenciamento.

			O licenciamento ambiental, antes de ser jurídico, é um ato administrativo extremamente técnico, o que faz com que a margem de discricionariedade do órgão licenciador possa ser de difícil controle e por isso tem sido cada vez mais questionado.35 

			A opção técnica necessitará sempre do contorno legal, ainda que motivada politicamente.  Existe de fato uma perda de credibilidade dos órgãos ambientais, em grande parte por uma ação exacerbada dos Ministérios Públicos Estaduais e Federal, tendo em vista as suas atribuições constitucionais, que exercem um patrulhamento constante na busca de falhas ou mesmo ilegalidades nos processos de licenciamento ambiental, o que muitas vezes tem gerado certo bloqueio na emissão de pareceres técnicos ou mesmo da emissão de licenças, pelo receio dos servidores serem acionados por uma ação de improbidade administrativa ou até mesmo procedimentos criminais.

			Nesse sentido, os procedimentos administrativos do licenciamento ambiental devem ser pautados pela segurança técnica e legal, pois licenciamentos pouco consistentes implicarão em ações judiciais que poderão resultar na paralisação de atividades, no bloqueio de empreendimentos, com impactos negativos para o desenvolvimento do País.

			Órgãos ambientais estruturados e com técnicos bem formados, condizentes com a tarefa a ser realizada, bem como recursos adequados para o seu exercício, limitariam os poderes do Ministério Público que, a bem da verdade, ganha ares de órgão revisor do licenciamento ambiental, sendo que, em muitos casos, inicia sua ação de intervenção antes mesmo da licença ser emitida, por meio de suas recomendações.

			Destaque-se ainda o desperdício de recursos públicos de obras inacabadas em razão das inúmeras liminares concedidas, muitas vezes motivadas por pedidos do Ministério Público, ainda que o empreendimento tenha licença ambiental concedida pelo órgão competente, após a devida análise e aprovação do EIA. 

			Esta situação tende a causar insegurança jurídica, aliada ao fato de que, segundo o ordenamento vigente, o órgão ambiental é o responsável por licenciar as obras, de modo que a recorrência de liminares acaba por prejudicar o seu poder de polícia e o andamento do licenciamento ambiental para os administrados.

			Não significa dizer que os órgãos ambientais ficarão maculados de qualquer interferência do Poder Judiciário, mas na verdade que deverá haver uma maior ponderação nas medidas cautelares, caso não seja efetivamente revelado num primeiro momento o vício de legalidade no ato administrativo que concedeu a licença, para que se evitem desperdícios de recursos públicos e transtornos à população, sem ferir naturalmente o art. 5º, XXV, da Constituição Federal.36

			É preciso avançar para um modelo que consiga trazer segurança e tranquilidade para todas as partes, já que é inevitável reconhecer que o licenciamento ambiental dificilmente deixará de abordar conflitos e de buscar uma solução adequada a visões diferenciadas sobre o uso dos recursos naturais envolvidos.

			4.	AS PROPOSTAS LEGISLATIVAS SOBRE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

			Não é de hoje que o Parlamento brasileiro busca alterações na legislação ambiental que cuida do licenciamento, mormente flexibilizá-lo. No âmago desse esforço parlamentar, está a ideia equivocada de que o licenciamento ambiental impõe entraves ao pleno desenvolvimento econômico do país.

			37Por detrás de todas as proposições legislativas está a necessidade de celeridade na tramitação do procedimento de licenciamento ambiental, sob a justificativa da morosidade de análise do processo pelos órgãos ambientais e da própria sistemática atual. 

			Por exemplo, segundo a justificativa do Projeto de Lei 654/2015, o moroso rito do licenciamento ambiental, em três fases, freia o desenvolvimento brasileiro e afasta novos investimentos, nacionais e internacionais, em empreendimentos desenvolvidos no País. Complementa, ainda, que há excesso de discricionariedade no processo de licenciamento ambiental, excesso de condicionantes e ausência de acompanhamento dos benefícios potenciais e efetivos decorrentes do licenciamento de obras. 

			Uma visão compartilhada é que a morosidade dos órgãos ambientais é derivada de inúmeros fatores, como a atuação de diversos órgãos, a paralisação do licenciamento em decorrência de decisões judiciais, a falta de técnicos para analisarem estudos ambientais e a complexidade inerente ao processo de licenciamento ambiental.

			Outrossim, ainda que, de fato, a falta de estrutura e a morosidade na análise dos processos sejam um óbice ao desenvolvimento dos projetos públicos, o governo, seja ele estadual, federal ou municipal, não pode se eximir da responsabilidade por tais problemas, tendo em vista que, para a sua solução, são necessários atos dos próprios governantes, após a devida participação popular, e principalmente um orçamento adequado. 

			Tal ineficiência é, portanto, fruto do próprio quadro atual das instituições e órgãos ambientais brasileiros e que acaba por afetar o bom funcionamento da Administração. Logo, não se trata apenas de flexibilizar normas ambientais ou criticar o sistema atual, mas na verdade propor mudanças que resolvam a raiz do problema.38

			4.1	Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 65/2012

			A PEC 65/2012, apresentada pelo Senador Acir Gurgacz (PDT/RO), pretendeu acrescentar o parágrafo 7º ao artigo 225 da Constituição Federal, propondo que a apresentação do estudo prévio de impacto ambiental “importa autorização para a execução da obra, que não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a não ser em face de fato superveniente”. O objetivo seria “assegurar a continuidade de obra pública após a concessão da licença ambiental”.

			Em abril de 2016, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado emitiu parecer favorável à PEC. Com a aprovação do relatório, a PEC seria votada em dois turnos pelo Plenário do Senado.

			O relatório do senador Blairo Maggi (PR-MT), favorável à PEC e que passou a constituir o parecer da CCJ, argumentou que a aprovação da proposta seria uma garantia de celeridade e economia de recursos em obras públicas sujeitas ao licenciamento ambiental. 

			No entanto, a notícia causou alvoroço na comunidade científica, na sociedade civil e nos órgãos públicos ambientais, sob a argumentação de que o projeto seria um retrocesso ambiental e que tenderia a acabar com o licenciamento ambiental, visto que somente a apresentação do estudo seria salvo conduto para o início das obras. Foram então lançadas inúmeras notas de repúdio à PEC 65/2012 e juntados ofícios.

			Foi então apresentado requerimento para a tramitação conjunta da PEC 65/2012 com a PEC 153/2015, esta última que pretendeu acrescentar o inciso VIII ao § 1º do art. 225 da Constituição Federal para incluir, entre as incumbências do poder público, a promoção de práticas e a adoção de critérios de sustentabilidade em seus planos, programas, projetos e processos de trabalho.  

			O requerimento foi aprovado e a matéria voltou à CCJ para nova votação, nomeando-se como relator o Senador Randolfe Rodrigues (REDE-AP). Em 21.12.2018, a PEC foi definitivamente arquivada.

			Como visto no item anterior, a apresentação do estudo ambiental é etapa que precede a licença ambiental e que auxilia o órgão ambiental para a tomada de decisão sobre a concessão ou não da licença ou, ainda, sobre as condições em que a licença ambiental será emitida. 

			Logo, a concessão da licença e a apresentação do estudo ambiental ocorrem em momentos diferentes, de modo que sem a análise do EIA pelo órgão ambiental, que poderá solicitar complementação, não haveria como serem estabelecidas condicionantes para a execução da obra, ficando, na prática, a critério do próprio empreendedor a forma como será feita.39

			Além de usurpar claramente a competência do órgão ambiental e permitir uma maior incidência de impactos negativos e de danos ambientais, a proposta vai contra o próprio artigo 225 da Constituição, em seu § 1º, IV, que diz que incumbe ao Poder Público exigir estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de obra ou atividade de significativo impacto.40

			Portanto, não há como se flexibilizar que o início das obras seja autorizado pela simples apresentação do EIA e não após a concessão da licença ambiental.

			Ademais, o texto da PEC dispõe que a obra iniciada “não poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões a não ser em face de fato superveniente”, em visível conflito com o que diz o art. 19 da Resolução CONAMA 237/97, que prevê outras hipóteses, como violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença e a superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

			4.2	Projeto de Lei do Senado (PLS) 654/2015

			O PLS 654/2015, do Senador Romero Jucá (PMDB-RR), pretendeu criar o licenciamento ambiental especial, no qual propõe-se um rito mais célere para licenciar empreendimentos de infraestrutura estratégicos, tais como: sistemas viário, hidroviário, ferroviário e aeroviário, portos e instalações portuárias, energia, telecomunicações e exploração de recursos naturais.

			O parecer do Senador Blairo Maggi, aprovado na Comissão Especial de Desenvolvimento Nacional (CEDN), foi no sentido da aprovação do PLS 654/2015 com emendas. Posteriormente, foram apresentadas as Emendas 7 a 22.

			Em 2017, foram apresentados requerimentos para que fossem ouvidas a CMA (Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), a CCJ e a Comissão de Direitos Humanos (CDH). Os requerimentos foram aprovados em 15 de março de 2018 e, atualmente, o PLS se encontra na CDH, redistribuído ao Senador Telmário Mota, para emitir relatório e seguir para as demais comissões e, somente após isso, para deliberação do Plenário do Senado Federal.

			Segundo o PLS, haveria a emissão de uma única licença, a licença ambiental integrada, que estabeleceria condicionantes, restrições e medidas de controle ambiental aos empreendimentos. O empreendedor não precisaria necessariamente ser pessoa jurídica de direito público, podendo ser também privado, bastando que o empreendimento de infraestrutura seja considerado estratégico para o desenvolvimento nacional pelo Poder Legislativo.

			O procedimento iniciaria pela manifestação de interesse do empreendedor e elaboração do termo de referência pelo órgão licenciador, ouvidos os órgãos e entidades públicos envolvidos que comporiam um comitê específico para cada empreendimento, coordenado pelo órgão licenciador.

			Ao requerer a licença, o empreendedor deveria apresentar os estudos ambientais exigidos e o órgão licenciador poderia solicitar esclarecimentos e complementações, uma única vez. Os demais órgãos e entidades públicas envolvidos deveriam apresentar ao órgão licenciador anuências, licenças, certidões e outros documentos necessários e, em seguida, o órgão licenciador emitiria parecer técnico conclusivo, concedendo ou não a licença ambiental.

			Pretendeu-se criar também o Programa de Comunicação Ambiental para a prestação de informações ambientais à sociedade referentes ao processo de licenciamento ambiental especial, a ser executado pelo empreendedor, sob a orientação do órgão licenciador.

			Dentre as diferenças em relação ao procedimento atual, destaca-se a licença ambiental única e não mais o licenciamento trifásico (LP, LI e LO), bem como a limitação de somente uma solicitação de esclarecimento ou complementação pelo órgão ambiental.

			O PLS concede prazo de 60 dias para que os empreendedores apresentem os documentos e estudos ambientais, contados a partir da publicidade do termo de referência, e estipula o mesmo prazo, a partir do recebimento dos últimos documentos, para análise do processo e concessão da licença ambiental.  

			A ausência de resposta dos órgãos envolvidos implicaria sua aquiescência ao processo de licenciamento ambiental especial, importando assim numa espécie de autorização tácita.

			O órgão licenciador poderia modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar licença ambiental integrada, quando ocorresse violação ou inadequação de condicionante ou norma legal e/ou omissão ou falsa descrição de informações, não estando prevista a terceira hipótese do art. 19 da Resolução CONAMA 237/97, ou seja, superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

			Nota-se que não são previstos meios de participação popular ou em relação às populações que serão afetadas pelos empreendimentos, como audiências públicas e consulta aos processos em momento anterior à concessão da licença. 

			Nas obras de infraestrutura, como por exemplo portos e hidrelétricas, é sabida a maior extensão e magnitude de impactos negativos ao meio ambiente e, logo, as condicionantes de controle ambiental devem ser bem pontuadas e observado o direito à ampla participação da sociedade, pela abrangência das comunidades e direitos afetados com as obras de infraestrutura. O licenciamento para obras estratégicas deve levar em conta não somente a questão econômica do país, mas também o caráter socioambiental.

			A autorização tácita dos órgãos intervenientes no licenciamento em caso de descumprimento de prazos de manifestação também é temerária, pois poderá implicar na inobservância de restrições legais e permitir uma maior incidência de impactos ambientais negativos, além de eventuais judicializações dos casos.

			Já o prazo de análise para órgão licenciador de 60 dias para a concessão ou não da licença ambiental parece ser exíguo, sabendo da falta de estrutura e pessoal e de orçamento adequado dos órgãos ambientais. Considerando que a licença será única, o órgão ambiental deverá já prever nesta licença todas as condicionantes que no procedimento atual estariam divididas nas etapas prévia, de instalação e de operação, o que demanda uma análise muito mais acurada do processo.

			O PLS 654/2015, se aprovado como redigido, poderá gerar uma maior judicialização dos processos de licenciamento ambiental o que, ao invés de otimizar o procedimento, acabará por criar maiores entraves aos projetos de infraestrutura.

			4.3	Proposta de alteração das Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97 (Processo MMA 02000.001845/2015-32)

			De iniciativa da Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente (ABEMA), pretende substituir as Resoluções CONAMA 01/86 e 237/97, atualizando o procedimento de licenciamento ambiental. 

			A proposta prevê como modalidades: licenciamento ambiental trifásico (LP, LI e LO), licenciamento ambiental unificado (Licença Ambiental Única – LU), licenciamento ambiental por adesão e compromisso (Licença Ambiental por Adesão e Compromisso – LAC) e licenciamento ambiental por registro. 

			O licenciamento ambiental por adesão e compromisso seria realizado, preferencialmente, por meio eletrônico, em uma única etapa, por meio de declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios e pré-condições estabelecidos pelo órgão ambiental licenciador para a instalação e operação do empreendimento ou atividade definidos como de baixo e médio potencial poluidor/degradador.

			Já o licenciamento ambiental por registro teria caráter declaratório, no qual o empreendedor insere os dados e informações relativos ao empreendimento ou atividade, a serem especificados pelo órgão licenciador, resultando na emissão de uma Licença Ambiental por Registro.

			Para Araújo e Hofmann (2016), em nota técnica da Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados, não faria sentido aprovar a Lei Geral do Licenciamento Ambiental contida no PL 3.729/2004 e apensos e essa nova resolução do CONAMA. A opção pela regulamentação geral mediante Resolução do CONAMA traria fragilidade do ponto de vista jurídico e restrições quanto ao alcance das normas estabelecidas.

			Muito tem se discutido sobre a competência do Conama para criar regras sobre o licenciamento ambiental, principalmente quanto a modalidades de licenciamento ambiental não previstas em lei em senso estrito. Considerando a discussão sobre a Lei Geral do Licenciamento Ambiental no Poder Legislativo, parece mais acertado que as normas gerais e diretrizes sejam contempladas em lei, tendo em vista a ausência de uma lei nacional específica sobre o tema.

			4.4	Projeto de Lei (PL) 3729/04 e apensados – Lei Geral do Licenciamento

			O PL 3729/04, originado na Câmara dos Deputados, de autoria do Deputado Luciano Zica (PT/SP) e outros, prevê a aprovação de Lei Geral do Licenciamento Ambiental. Isto porque, apesar do licenciamento ter sido introduzido em âmbito nacional pela Lei 6.938/81 (PNMA), não há lei geral específica sobre a matéria. No decorrer do período de tramitação iniciado em 2004, foram apensados a ele inúmeros outros projetos de lei. 

			O PL foi distribuído às Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR), de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS), de Finanças e Tributação (CFT) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), nessa ordem.

			Na CAPADR, o parecer do relator Deputado Moreira Mendes, aprovado por unanimidade, em maio de 2014, foi no sentido da aprovação do PL n. º 3729/04, com texto substitutivo. Na CMADS, o parecer do Deputado Ricardo Tripoli foi aprovado, por unanimidade, em outubro de 2015, no sentido da aprovação do PL, com outro texto Substitutivo.

			O texto aprovado pela Comissão de Meio Ambiente parecia então ser o mais indicado para servir como base para a lei geral. Porém, em junho de 2017, na CFT, o relator Deputado Mauro Pereira (PMDB-RS) apresentou novo Substitutivo ao PL e, em decorrência da mudança de relatoria para o Dep. Neri Geller (PP-MT), em 2021 foi apresentada outra proposta de texto Substitutivo. Na CCJ, o parecer foi favorável ao PL 3.729/04, de seus apensados e dos substitutivos aprovados nas comissões anteriores.

			Em 13.05.2021, por fim, houve a votação da redação final assinada pelo relator Deputado Neri Geller, com 290 votos favoráveis e 115 desfavoráveis, totalizando 405 votos na Câmara dos Deputados. 

			A matéria agora encontra-se no Senado Federal, sob o n. 2.159/2021, e, em 11.06.2021, foi designada como relatora de Plenário a Senadora Kátia Abreu (PP), da bancada ruralista. Foi apresentado requerimento solicitando a audiência da Comissão de Meio Ambiente e já foram recebidas nove propostas de Emendas no Senado. 

			Foi juntada a Recomendação do Conselho Nacional de Direitos Humanos, que recomendou a suspensão da tramitação do PL enquanto perdurar o quadro pandêmico no Brasil, bem como, quando de sua retomada, seja garantido amplo debate com a sociedade brasileira. Além disso, foi juntada Carta da Associação Brasileira de Antropologia sugerindo a realização de audiências para debate do tema, tendo em vista que entendem que o PL desconsidera toda a produção científica nacional e internacional sobre os efeitos socioambientais dos projetos de infraestrutura e logística, mineração, agronegócio e outros, bem como Carta da Associação Empresarial de Joinville manifestando seu total apoio na aprovação do texto base.

			Dentre as medidas para a celeridade do procedimento, destacam-se a priorização da tramitação eletrônica de estudos e documentos e a disponibilização eletrônica de informações ao público (arts. 32 e 33). 

			Outra inovação trazida pela lei, que os autores consideram benéfica, é a fundamentação técnica por parte da autoridade licenciadora das condicionantes ambientais que exigir do empreendedor que aponte seu nexo causal com esses impactos, conforme previsto no art. 13 do texto atual. Isto porque, sendo o licenciamento ambiental um procedimento técnico, nada mais justo do que constar a justificativa técnica das exigências ambientais, contribuindo para a transparência e melhor entendimento das partes envolvidas sobre o seu processo de licenciamento em específico. 

			Também foi incluído que as condicionantes não devem se prestar a mitigar ou a compensar impactos ambientais causados por terceiros e em situações nas quais o empreendedor não possua ingerência ou poder de polícia, bem como não poderiam obrigar o empreendedor a manter ou a operar serviços de responsabilidade do Poder Público.

			Foram previstas novas modalidades de participação no licenciamento ambiental, de forma presencial ou remota, além da consulta pública e da audiência pública, para auxiliar a autoridade licenciadora na tomada de decisões, como a reunião participativa, pela qual solicita contribuições, e a tomada de subsídios técnicos, pela qual solicita contribuições técnicas a especialistas convidados. 

			As áreas de influência direta e indireta do empreendimento, ao invés de ter um raio fixo de alcance geográfico, como as vezes é observado na prática ambiental, por exemplo 500 m ao redor do empreendimento, deve ser delimitada no estudo ambiental pelo empreendedor e ser aprovada pela autoridade licenciadora, o que tende a adequar melhor o projeto às realidades locais e às áreas de fato afetadas.

			Ademais, caso o empreendimento opte por implantar novas tecnologias, programas voluntários de gestão ambiental ou outras medidas que permitam alcançar resultados mais rigorosos do que os padrões e critérios estabelecidos pela legislação ambiental, a autoridade licenciadora poderá estabelecer condições especiais, como a priorização na análise, dilação do prazo renovação da LO, LI/LO E LAU ou outras condições, de forma motivada (art. 14).

			Sobre os procedimentos, haveria o procedimento ordinário, na modalidade trifásico, com a emissão sequencial de LP, LI e LO, o procedimento simplificado podendo ser bifásico, em fase única ou por adesão e compromisso, e o procedimento corretivo.

			Além das tradicionais LP, LI e LO, seriam criadas 3 (três) novas modalidades de licença ambiental: a Licença Ambiental Única (LAU), a Licença por Adesão e Compromisso (LAC) e a Licença de Operação Corretiva (LOC). 

			A LAU seria a licença ambiental que avalia a viabilidade ambiental e autoriza a instalação e operação da atividade ou empreendimento em uma única etapa.

			A LAC seria a licença ambiental que autoriza a instalação e a operação de atividade, mediante declaração de adesão e compromisso do empreendedor aos critérios e condicionantes ambientais estabelecidos pela autoridade licenciadora, desde que se conheçam previamente os impactos ambientais, as características ambientais da área de implantação e as condições de sua instalação e operação.

			Permanecem como requisitos para a emissão da licença ambiental a apresentação de estudos ambientais, como  EIA ou demais estudos ambientais, conforme Termo de Referência definido pela autoridade licenciadora, para a LP, foram criadas novas denominações de estudos, como o Plano Básico Ambiental (PBA) para a LI e o Relatório de Caracterização do Empreendimento (RCE) para a LAC, além do estudos mais simplificados já utilizado atualmente, como o Plano de Controle Ambiental e respectivo relatório (RCA-PCA) para a LAU e para a LOC.

			Um dos pontos mais polêmicos e que pode ser temerário do ponto de vista ambiental e jurídico é a LOC, prevista nos artigos 22 e 23, licença corretiva que regulariza empreendimento em desacordo com a legislação, por meio de condicionantes que viabilizem sua continuidade e conformidade com as normas ambientais. Se a autoridade licenciadora concluir pela impossibilidade de expedição da LOC, deve estipular as medidas para desmobilização e recuperação do ambiente afetado, às expensas do empreendedor.

			Pretende-se, ainda, possibilitar que o licenciamento corretivo ocorra por adesão e compromisso, assim como na nova modalidade LAU, que seria um procedimento simplificado no qual o próprio empreendedor declara que irá cumprir com os requisitos preestabelecidos de forma geral para aquela atividade pela autoridade licenciadora, o que os autores consideram desarrazoado por gerar, além de benefícios para aqueles que não cumpriram a legislação, propor um procedimento muito mais simples do que se fosse iniciado o licenciamento necessário pelo rito comum, seja bifásico (LP/LI e LO) ou trifásico (LP, LI e LO).

			Mais grave é a tentativa prevista no parágrafo 5º do art. 22, que prevê que quando solicitada a LOC espontaneamente, o cumprimento de condicionantes extinguirá a punibilidade de crime ambiental previsto no art. 60 da Lei de Crimes Ambientais (funcionar sem licença), além de suspender eventuais processos já em curso, cumprimentos de pena e prazos prescricionais. Isto porque é sabido que a regularização de atividade não exclui a tríplice responsabilidade ambiental, ou seja, penal, administrativa e civil por atos ilícitos praticados em desrespeito à legislação.
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